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O trabalho na área da saúde traz consigo vários riscos tanto para os profissionais quanto para os 
pacientes envolvidos. As mãos dos profissionais desempenham importante papel na veiculação 
dessas infecções. Para diminuir este risco, manobras de higienização das mãos e o uso de luvas estão 
indicadas durante o atendimento de pacientes e para manipular produtos e materiais. Para diminuir o 
risco de infecção cruzada alguns profissionais recomendam o uso de sobre luvas para pegar nas 
embalagens. Assim, o objetivo desta pesquisa foi verificar a eficácia de sobre luvas para manipular 
objetos não esterilizados durante o atendimento odontológico. Este projeto foi submetido ao Comitê 
de Ética em Pesquisa do UniCesumar, recebendo aprovação para a sua realização (CAAE 
96149818.8.0000.5539). Foi utilizado um codificador invisível fluorescente para verificar se ao 
colocar e remover as sobre luvas ocorre a contaminação de sua superfície externa, favorecendo a 
transmissão de microrganismos de um objeto para as mãos dos profissionais e destas para outros 
objetos ou para seus pacientes. Professores e alunos do 1º ao 4º ano do curso de Odontologia do 
UniCesumar foram convidados a participar dos experimentos. A contaminação foi verificada através 
da utilização de luz negra. 100 pessoas participaram deste estudo que apresentou resultado positivo 
em 95% dos casos. Como as sobre luvas demonstraram não cumprir o papel desejado de impedir a 
ocorrência de infecções cruzadas, propomos que, quando necessário manipular objetos não 
esterilizados, a luva que estava em uso seja descartada e outro par seja calçado para diminuir as 
chances de contaminação cruzada. 
 
Palavras-Chave: Luvas protetoras. Odontologia. Biossegurança. 
 
ABSTRACT 
Working in the healthcare area brings several risks for the professionals and also for the patients 
involved. The professionals’ hands play an important role in the dissemination of those infections. 
To reduce such risk, hand hygiene procedures and glove use are indicated during patient care and 
handling of products and materials. To reduce the risk of cross-infection, some professionals 
recommend the use of over gloves to handle packages. Within this purpose, the main objective of this 
research was to verify the effectiveness of over gloves in manipulation of non-sterile objects during 
dental care. This project was submitted to the Unicesumar Ethics Committee in Research, receiving 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 1, p.4350-4356 jan. 2020.                                             ISSN 2525-8761 
4351  
the required approval for its realization (CAAE 96149818.8.0000.5539). An invisible fluorescence 
encoder was used to verify if the spare glove’s external surface was infected during the processes of 
wearing and removing it, favoring the transmission of microorganisms from an object to the hands of 
the professionals, and from those to other objects or to their patients. Teachers and students from the 
1st to 4th year of the Unicesumar Dentistry course were invited to collaborate in the experiments. 
The contamination was verified through the use of black light. A total number of 100 people 
participated in this study, which presented a positive result in 95% of the cases. As the spare gloves 
have shown that they do not fulfill the desired role of preventing the occurrence of cross-infections, 
we propose that, when there’s a necessity to handle non-sterile objects, the used glove should be 
discarded and another pair be worn to reduce the chances of cross-contamination. 
 
Keywords: Protect gloves. Odontology. Biosecurity.   
 
1 INTRODUÇÃO 
A biossegurança aborda medidas de controle de infecções para proteção da equipe de 
assistência e usuários em saúde e, para trabalhar com segurança, deve-se, primeiramente, fazer o 
reconhecimento dos riscos ambientais nos locais de trabalho (BRASIL, 2014). Na área da saúde, as 
mãos são consideradas o principal instrumento de trabalho dos profissionais, mas as mãos que curam 
também podem carrear infecções. Desta forma é preciso que se tenha muito cuidado durante o 
atendimento de pacientes, realizando a higienização das mãos de forma cuidadosa (BRASIL, 2009) 
e utilizando os equipamentos de proteção individual adequados para cada situação (BRASIL, 2010). 
A NR 06 define Equipamento de Proteção Individual (EPI) como todo dispositivo ou produto 
de uso individual, utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a 
segurança e a saúde no trabalho. O EPI só pode ser utilizado quando possuir o Certificado de 
Aprovação (CA) expedido pelo Ministério do Trabalho e, quando de uso em medicina e odontologia 
(e em outras profissões da área da saúde) deve ter, ainda, registro no Ministério da Saúde / ANVISA 
(BRASIL, 2010). Luvas clínicas e luvas cirúrgicas preenchem esses requisitos e são, efetivamente, 
consideradas como EPI. No entanto, apesar de alguns profissionais utilizarem e recomendarem o uso 
de sobre luvas, estas não são consideradas como EPI e questiona-se sua real efetividade em diminuir 
os riscos de infecções cruzadas. 
Assim este estudo teve por finalidade verificar se a utilização de sobre luvas durante o 
atendimento odontológico diminui os riscos de infecção cruzada e, caso isto não se confirme, propor 
outras medidas para evitar tais riscos. 
 
2 DESENVOLVIMENTO 
O trabalho na área da saúde traz consigo alguns riscos, tanto para os profissionais quanto para 
os pacientes, com destaque para os riscos biológicos. De acordo com as Diretrizes Curriculares para 
o Curso de Odontologia (BRASIL, 2002), a promoção de saúde, a bioética e a biossegurança devem 
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constituir o fundamento básico do ensino e serem focalizadas nas diferentes disciplinas ou atividades. 
Criar normas de biossegurança, no entanto, deve ser feito com embasamento científico adequado. 
Desta forma, este trabalho pretende verificar se a recomendação de utilização de sobre luvas em 
alguns momentos do atendimento odontológico verificada em vários cursos de graduação em 
Odontologia (UNESP, 2009; FACULDADE DE IMPERATRIZ, 2015; ) é realmente eficaz e, caso 
isto não seja demonstrado, propor outras medidas que possam garantir a biossegurança adequada 
durante o ensino, pesquisa e atendimento clínico em Odontologia. 
O objetivo desta pesquisa foi verificar se a utilização de sobre luvas por cima das luvas de 
procedimentos impede que ocorra infecção cruzada em determinados procedimentos da clínica 
odontológica. Além disso, despertar nos alunos de graduação em Odontologia a consciência crítica 
dos riscos a que estão expostos durante o exercício de suas atividades, para que sempre as embasem 
em literatura científica. 
Antes de dar início ao projeto, o mesmo passou por avaliação pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa do UniCesumar, recebendo aprovação para a sua realização (CAAE 
96149818.8.0000.5539). 
Alguns professores do curso e alunos do primeiro ao quarto ano de graduação em Odontologia 
foram convidados a participar do projeto. Os objetivos foram explicados e os alunos e professores 
que aceitaram participar assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Ao todo foram 
recrutados 100 voluntários, entre alunos e professores.  
Para a realização deste projeto, foi utilizado um codificador invisível fluorescente ao invés de 
fazer a opção por utilizar qualquer tipo de microrganismos porque sua utilização não acrescentaria 
nada à pesquisa e poderia colocar tanto as pesquisadoras quanto os participantes em risco de forma 
desnecessária.  
Foi solicitado aos voluntários que calçassem luvas de procedimento e que passassem essa luva 
pelo codificador invisível fluorescente (Fotografia 1), somente possível de observação com luz negra. 
Logo em seguida foi solicitado que calçassem as sobre luvas como faziam de costume durante o 
atendimento. Após calçar as sobre luvas, foi solicitado que carimbassem essa luva frente e verso em 
uma folha sulfite (Fotografia 2). Após esses procedimentos, as folhas eram demarcadas com uma 
numeração para identificar o gênero do voluntário, o ano de graduação ou se era professor, e, com o 
auxílio de luz negra, foi realizada a identificação quanto à presença ou não de “contaminação”. 
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FOTOGRAFIA 2: SOBRE LUVAS SENDO PRESSIONADAS SOBRE PAPEL SULFITE 
BRANCO PARA VERIFICAR SE HAVIAM SIDO “CONTAMINADAS” PELO DEMARCADOR 
INVISÍVEL 
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FOTOGRAFIA 3: UTILIZAÇÃO DE LUZ NEGRA PARA VERIFICAÇÃO DA 
MARCAÇÃO DO PAPEL SULFITE PELA TINTA FLUORESCENTE 
 
 
3 RESULTADOS / DISCUSSÃO 
O gráfico 1 ilustra os resultados encontrados em relação à presença ou não de “contaminação”.  
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Não contaminado 5 
Total 100 
Tabela 2: DIVISÃO DOS PARTICIPANTES POR CONTAMINAÇÃO 
 
 
O presente estudo permitiu verificar que a utilização de sobre luvas como forma de prevenir 
a infecção cruzada durante o atendimento clínico em Odontologia não é um procedimento eficaz.  
Tanto as luvas clínicas, quanto as luvas cirúrgicas, estão listadas na Resolução 2.605, de 11 
de agosto de 2006 (BRASIL, 2006), e, portanto, como produtos de uso único, são proibidas de 
reprocessar. Assim, durante o atendimento clínico nas diversas especialidades, se for preciso a 
manipulação de materiais de consumo como cimentos odontológicos, resinas e outros, as luvas 
clínicas devem preferencialmente ser descartadas, e novas luvas devem ser calçadas para tocar nos 
artigos sem a presença de contaminação. Pelo mesmo motivo, deve-se deixar sobre as bancadas de 
trabalho apenas o material considerado essencial para cada procedimento a ser realizado e todos os 
materiais que não sejam descartáveis ou que não passarão por lavagem e esterilização, deverão passar 
por limpeza e desinfecção para que não coloquem pacientes e profissionais da Odontologia em risco.  
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
De acordo com os resultados obtidos, o uso das sobre luvas não atendem à necessidade de 
realização de atividades paralelas, apesar de relacionadas, ao atendimento direto ao paciente. 
Pretende-se conscientizar alunos de graduação, professores e profissionais que se continuarem a 
utilizar sobre luvas estarão favorecendo a infecção cruzada em Odontologia. O descarte de luvas 
clínicas com maior frequência ou a incorporação de um profissional circulante durante o atendimento 
clínico, apesar de onerar o atendimento, favorece a manutenção da cadeia asséptica. 
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